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22/06/2020 

 (SEGUNDA-FEIRA) 
 

NÃO HÁ PREVISÃO DE SESSÃO PLENÁRIA 
 

 
 

23/06/2020 
(TERÇA-FEIRA) 

 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(ÀS 13 HORAS E 55 MINUTOS) 
 

ORDEM DO DIA 
 

 

URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 
1  

PROJETO DE LEI N° 3.267-A, DE 2019 
(DO PODER EXECUTIVO) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei n° 3.267-A, de 2019, que altera a Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro. 
Pendente de parecer da Comissão Especial. (T62 e T64) 
APROVADO O RQU N° 1.359/20, EM 03/06/20. 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 
 

 

URGÊNCIA 
(Art. 151, I, “i”, do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 
2  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 657-A, DE 2019 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n° 657-A, de 2019, que 
aprova o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil e o Novo Banco de 
Desenvolvimento relativo à Sede do Escritório Regional das Américas do Novo 
Banco de Desenvolvimento na República Federativa do Brasil, celebrado em 
Joanesburgo, República da África do Sul, em 26 de julho de 2018; tendo parecer da 
Comissão de Finanças e Tributação, pela não implicação da matéria em aumento ou 
diminuição da receita ou da despesa públicas, não cabendo pronunciamento quanto à 
adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação (Relator, Dep. Sergio 
Souza); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela constitucionalidade, 
juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Felipe Francischini). (NT 62 e NT 64) 
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3  

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 1.158-B, DE 2018 
(DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legislativo n°1.158-B, de 2018, que 
aprova o texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático de Investimento em 
Infraestrutura (BAII), celebrado em Pequim, em 29 de junho de 2015, juntamente com 
a documentação complementar ao texto do Acordo Constitutivo do Banco Asiático 
de Investimento em Infraestrutura (BAII), celebrado em Pequim, República Popular da 
China, em 29 de junho de 2015; tendo parecer: da Comissão de Finanças e Tributação, 
pela compatibilidade e adequação financeira e orçamentária; e, no mérito, pela aprovação 
(Relator: Dep. Hildo Rocha); e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa (Relator: Dep. Rubens Bueno). 
Pendente de parecer da Comissão de Desenvolvimento Econômico, Indústria, Comércio e 
Serviços. (NT 62 e NT 64) 
Avocado nos termos do art. 52, § 6, do RICD. 
 

 
 

24/06/2020 
 (QUARTA-FEIRA) 

 
SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 

(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(Às 13 horas e 55 minutos) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

PROPOSIÇÕES REMANESCENTES DO DIA ANTERIOR 
 

E  
 
 

MATÉRIA SOBRE A MESA 
 

I. Requerimento nº 1.528/20, dos Srs. Líderes, que requer, nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para a apreciação do 
Projeto de Lei nº 2.068, de 2020, do Sr. Marcos Aurélio Sampaio, que altera o art.171 
do Decreto-Lei n° 2.848, de 7 de dezembro de 1940 – Código Penal, para estabelecer 
novas hipóteses de estelionato majorado. (NT 62 e T 64) 

 
II. Requerimento de urgência, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação do 
Projeto de Lei nº 2.423, de 2020, dos Srs. Orlando Silva e outros, que suspende o 
término dos contratos de estágios durante o estado de calamidade por conta da 
pandemia da Covid-19 e dá outras providências; altera a Lei Nº 11.788, de 25 de 
setembro de 2008 (Lei do Estágio). (T 62 e T 64) 
REQUERIMENTO DE URGÊNCIA A SER APRESENTADO 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 
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URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º da Constituição Federal) 

 
Discussão 

 
1  

MEDIDA PROVISÓRIA N° 925, DE 2020 
(DO PODER EXECUTIVO) 

      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 925, de 2020, que dispõe sobre 
medidas emergenciais para a aviação civil brasileira em razão da pandemia da covid-
19. Pendente de parecer da Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 03/05/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 17/05/2020  
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 16/07/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 

 
2  

MEDIDA PROVISÓRIA N° 930, DE 2020 
(DO PODER EXECUTIVO) 

      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 930, de 2020, que dispõe sobre o 
tratamento tributário incidente sobre a variação cambial do valor de investimentos 
realizados por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil em sociedade controlada domiciliada no exterior e 
sobre a proteção legal oferecida aos integrantes do Banco Central do Brasil no 
exercício de suas atribuições e altera a Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, que dispõe, 
dentre outras matérias, sobre os arranjos de pagamento e sobre as instituições de 
pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 14/05/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 28/05/2020  
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 12/08/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 
 

3  
MEDIDA PROVISÓRIA N° 931, DE 2020 

(DO PODER EXECUTIVO) 
      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 931, de 2020, que altera a Lei nº 
10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, a Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971, e a Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e dá outras providências. Pendente 
de parecer da Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 14/05/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 28/05/2020  
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 12/08/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 
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URGÊNCIA 
(Art. 155 do Regimento Interno) 

 
Discussão 

 
4  

PROJETO DE LEI Nº 1.444, DE 2020 
(DA SRA. ALICE PORTUGAL) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.444, de 2020, que estabelece 
medidas emergenciais de proteção à mulher vítima de violência doméstica durante a 
emergência de saúde pública decorrente da pandemia do coronavírus. Pendente de 
parecer da Comissão Especial. (NT 62 e T 64)  

Tendo apensados (6) os PLs nºs 1.458/20, 1.930/20, 2.762/20, 2.960/20, 2.013/20 e 
3.223/20. 
APROVADO O RQU Nº 1.395/20 EM 09/02/20, APRESENTADO AO PL 2.013/20, 
APENSADO. 
 

5  
PROJETO DE LEI Nº 2.801, de 2020 

(DO. SR. ALEXANDRE LEITE E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.801, de 2020, que altera a Lei n° 

13.982, de 02 de abril de 2020, para estabelecer a natureza alimentar do benefício 
emergencial; vedando penhora, bloqueio ou desconto que vise o pagamento de 
dívidas ou prestações, salvo em caso de pensão alimentícia. Aguardando despacho da 
Mesa Diretora. (NT 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 1.226/20, EM 27/05/20. 
 

6  
PROJETO DE LEI Nº 795, DE 2020 

(DO SR. PROFESSOR ISRAEL BATISTA) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 795, de 2020, que dispõe sobre 

financiamento imobiliário de imóveis urbanos - Minha Casa Minha Vida, durante 
período de emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid19). Pendente de parecer das Comissões de Desenvolvimento 
Urbano; Finanças e Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)  

Tendo apensados (9) os PLs nºs 1.020/20, 1.272/20, 2.010/20, 2.208/20, 2.327/20, 
2.347/20, 2.603/20, 3.183/20 e 3.212/20. 
APROVADO O RQU N° 1.397/20, EM 09/06/20, APRESENTADO AO PL 2.208/20, 
APENSADO. 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 
 

7  
PROJETO DE LEI Nº 1.485, DE 2020 

(DA SRA. ADRIANA VENTURA E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.485, de 2020, que altera o 

Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940, para duplicar as penas de crimes 
contra a administração pública quando estes forem praticados por ocasião de 
calamidade pública. Pendente de parecer das Comissões de: Trabalho, de Administração 
e Serviço Público; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64)  

Tendo apensados (22) os PLs nºs 1.875/20, 2.015/20, 2.076/20, 2.077/20, 2.106/20, 
2.310/20, 2.473/20, 2.527/20, 2.557/20, 2.558/20, 2.592/20, 2.651/20, 2.655/20, 2.676/20, 
2.892/20, 2.976/20, 3.090/20, 3.110/20, 3.198/20, 3.270/20, 3.276/20, 3.389/20. 
APROVADO O RQU N° 1.510/20, EM 09/06/20. 

 



 6  

 
25/06/2020 

 (QUINTA-FEIRA) 
 

SESSÃO EXTRAORDINÁRIA 
(DELIBERATIVA) 
(Plenário Virtual) 

(Às 13 horas e 55 minutos) 
 

ORDEM DO DIA 
 
 

PROPOSIÇÕES REMANESCENTES DO DIA ANTERIOR 
  

E  
 
 

MATÉRIA SOBRE A MESA 
 
 

I. Requerimento nº 931/20, dos Srs. Líderes, que requer nos termos do artigo 155 do 
Regimento Interno da Câmara dos Deputados, regime de urgência para apreciação 
do Projeto de Lei Complementar nº 108, de 2020, do Poder Executivo, que dispõe 
sobre o repasse dos valores correspondentes ao excedente de recursos 
acumulados que cobrem as provisões técnicas do consórcio de que trata o art. 
7º da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, ao Sistema Único de Saúde - 
SUS. (NT 62 e T 64)  

 
 

URGÊNCIA 
(Art. 62, § 6º da Constituição Federal) 

 
Discussão 

 
1  

MEDIDA PROVISÓRIA N° 934, DE 2020 
(DO PODER EXECUTIVO) 

      Discussão, em turno único, da Medida Provisória n° 934, de 2020, que estabelece 
normas excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior 
decorrentes das medidas para enfrentamento da situação de emergência de saúde 
pública de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020. Pendente de parecer da 
Comissão Mista. 
PASSA A SOBRESTAR A PAUTA EM: 16/05/2020 
PRAZO DO CONGRESSO NACIONAL: 30/05/2020  
PRORROGAÇÃO PELO CONGRESSO NACIONAL: 14/08/2020 
COMISSÃO MISTA: Declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 5º, caput, art. 
6º, §§ 1º e 2º, da Resolução do Congresso Nacional nº 1/2002, com eficácia ex nunc - 
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 4.029 (DOU de 16/3/12). 
AGUARDANDO LEITURA EM PLENÁRIO DO OFÍCIO DE ENCAMINHAMENTO 
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URGÊNCIA 

(Art. 155 do Regimento Interno) 
 

Discussão 
 
2  

PROJETO DE LEI Nº 1.389-B, DE 2020 
(DA SRA. FLÁVIA ARRUDA) 

Discussão, em turno único, do Substitutivo do Senado Federal ao Projeto de Lei nº 
1.389-A, de 2020, dispõe sobre a transposição e a reprogramação de saldos 
financeiros constantes dos fundos de assistência social dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, provenientes de repasses federais". Pendente de parecer 
das Comissões de: Seguridade Social e Família; Finanças e Tributação; e Constituição e 
Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 633/20, EM 22/04/20. 
 

3  
PROJETO DE LEI Nº 735, DE 2020  

(DO SR. ENIO VERRI)  
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 735, de 2020, que cria o abono 

destinado a feirantes e agricultores familiares que se encontram em isolamento ou 
quarentena em razão da pandemia do COVID-19, consoante a Lei 13.979, de 6 de 
fevereiro de 2020, e que apresentam-se impossibilitados de comercializar sua 
produção também por medidas determinadas pelos executivos municipais. Pendente 
de parecer da Comissão Especial. (T62 e T64)  

Tendo apensados (23) os PLs nºs 787/20, 886/20, 900/20, 1.322/20, 1.555/20, 
1.556/20, 1.557/20, 1.558/20, 1.585/20, 1.673/20, 1.685/20, 1.695/20, 1.729/20, 1.734/20, 
1.842/20, 2.798/20, 2.853/20, 2.887/20, 2.923/20, 3.102/20, 3.157/20, 3.170/20 e 3.220/20. 
APROVADO O RQU N° 533/20, EM 09/06/20, APRESENTADO AO PL Nº 886/20, 
APENSADO. 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 
 

4  
PROJETO DE LEI Nº 1.581, DE 2020  

(DO SR. MARCELO RAMOS)  
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.581, de 2020, que regulamenta o 

acordo direto para pagamento com desconto ou parcelado de precatórios federais, 
com a destinação dos descontos obtidos pela União ao enfrentamento da situação 
de emergência de saúde pública de importância internacional relacionada ao 
coronavírus (Covid-19), ou ao pagamento de dívidas contraídas pela União para fazer 
frente a tal situação emergencial. Pendente de parecer das Comissões de: Finanças e 
Tributação; e Constituição e Justiça e de Cidadania. (NT 62 e T 64)  
APROVADO O RQU N° 615/20, EM 09/06/20. 
 

5  
PROJETO DE LEI Nº 1.622, DE 2020  

(DA SRA. CARMEM ZANOTTO E OUTROS) 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 1.622, de 2020, que altera a Lei 

13.979 de 2020, para dispor sobre a obrigatoriedade da notificação compulsória e 
imediata dos diagnósticos de casos de síndrome respiratória aguda assim como dos 
casos suspeitos e confirmados da COVID-19. Pendente de parecer das Comissões de: 
Trabalho, de Administração e Serviço Público; Seguridade Social e Família; e Constituição 
e Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)   
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Tendo apensados (12) os PLs nºs 2.110/20, 2.151/20, 2.180/20, 2.636/20, 2.726/20, 
2.807/20, 3.154/20, 3.161/20, 3.163/20, 3.171/20, 3.197/20 e 3.210/20. 
APROVADO O RQU N N° 1.410/20, EM 09/06/20, APRESENTADO AO PL Nº 2.151/20, 
APENSADO 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 

 
6  

PROJETO DE LEI Nº 2.500, DE 2020 
(DO. SR. EDUARDO COSTA) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei nº 2.500, de 2020, que acrescenta o 
art. 4º-J à Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública internacional decorrente do 
coronavírus responsável pelo surto de 2019. Pendente de parecer das Comissões de 
Trabalho, de Administração e Serviço Público; Finanças e Tributação; e Constituição, 
Justiça e de Cidadania. (T 62 e T 64)   
APROVADO O RQU N° 1.287/20, EM 09/06/20. 
MATÉRIA SUJEITA A SOBRESTAMENTO 

 

 
 

26/06/2020 
 (SEXTA-FEIRA) 

 
NÃO HÁ PREVISÃO DE SESSÃO PLENÁRIA 

 

 


